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1. INTRODUÇÃO 

 

A audição representa um dos sentidos mais importantes, pois sua principal 

função está relacionada com a aquisição da linguagem oral e consequentemente 

com as interações sociais (DANTAS et al, 2014). A deficiência auditiva ou 

hipoacusia, mais comumente conhecida como surdez, consiste na perda total ou 

parcial da capacidade de ouvir. Este problema pode ser de nascença ou adquirido 

posteriormente através de determinadas patologias (RAIMUNDO; SANTOS, 2012). 

No Brasil, cerca de 23,9% da população apresenta algum tipo de deficiência, sendo 

a deficiência auditiva a de terceira maior ocorrência representando 5,10% da 

população nacional (OLIVEIRA, 2012). 

Deficientes auditivos sofrem preconceito e muitos se auto-excluem da sociedade 

devido à dificuldade que encontram em se interagir com a sociedade (DANTAS et al, 

2014). Estes grupos se tornam vulneráveis no Brasil e enfrentam diariamente 

dificuldades de acesso a serviços considerados básicos, destacam-se os serviços de 

saúde, onde em geral os deficientes não são atendidos com excelência devido à 

falta de pessoal capacitado para tais funções (SOUZA; PORROZZI, 2009). A falta de 

capacitação gera desconforto não apenas para o usuário, mas também para o 

profissional de saúde que realiza o atendimento. O despreparo ocasiona 

insegurança do profissional para se relacionar com os deficientes auditivos ou 

desgastados por utilizarem todos os recursos disponíveis e não obter um diálogo 

conclusivo (CHAVEIRO et al, 2010; RAIMUNDO; SANTOS, 2012). Apenas através 

da capacitação dos profissionais de enfermagem poderá preparar o profissional para 

que o mesmo possa se posicionar da melhor maneira frente ao deficiente auditivo 



 
 

 

 

(AGUIAR; MARCUCCI, 2010). 

O quadro nacional das relações entre organizações públicas e deficientes 

auditivos começa a ser mudado e as diferenças minimizadas a partir do 

estabelecimento da Lei nº 10.436, conforme expressa Raimundo e Santos (2012, 

pág. 185): 

Para os deficientes auditivos as mudanças acontecem quando são 
aceitos e respeitados em suas diferenças, e o grande marco deste 
respeito foi à publicação da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, 
pela qual dispõe sobre a Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS). 
 

A linguagem de LIBRAS refere-se a uma forma de comunicação reconhecida 

cientificamente, que possui estrutura gramatical própria e independente da língua 

portuguesa. Para a comunicação em LIBRAS o deficiente visual utiliza os membros 

superiores, além da cabeça e tórax proporcionando uma comunicação gesto-visual 

(PAGLIUCA; FIÚZA; REBOLÇAS, 2007). 

De acordo com o artigo 3º da Lei nº 10.436 que dispõe sobre a Língua Brasileira 

de Sinais - Libras e dá outras providências:  

As instituições públicas e empresas concessionárias de assistência à 
saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos 
portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas e leis 

vigentes (BRASIL, 2002, p. 01). 
 

Embora a comunicação seja instrumento básico para a realização da assistência 

à saúde, percebe-se uma enorme lacuna entre profissionais de saúde e pacientes 

com deficiência auditiva, tal falha pode refletir no diagnóstico do paciente ou mesmo 

em sua evolução clínica (SILVA; NASCIMENTO; SILVA, 2013). 

O efetivo atendimento ao paciente com deficiência auditiva em um hospital só 

pode ocorrer se o mesmo estiver inserido em um ambiente que possua profissionais 

da saúde com treinamento específico em linguagem de LIBRAS. Conforme expressa 

Gomes et al (2009) ocorre a “necessidade de estudos e artigos sobre a temática”. 

Dantas et al (2014) relata que as maiores dificuldades encontradas em ambientes de 

saúde no que se refere ao atendimento ao cidadão com deficiência são: “falta de 

preparo, inexperiência e estrutura hospitalar inadequada”. Somados a isso, 

profissionais de saúde expressam que não existe este foco durante a formação 

acadêmica dos mesmos (GOMES et. al, 2009). 



 
 

 

 

O município de Ubá está situado na região da zona da mata de Minas Gerais, e 

possui uma população estimada de 111.012 habitantes (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2015). Dentre os três serviços de saúde disponíveis a 

população, observamos que duas instituições se tratam de entidades filantrópicas e 

o outro serviço refere-se a uma instituição estadual. Em pesquisa realizada in loco, 

foi possível observar que nenhum dos três serviços de saúde oferecidos a 

população apresentam profissionais que atuem com LIBRAS. Buscou-se um 

histórico no município a respeito da assistência voltada ao público com deficiência 

auditiva, porém sem sucesso, pois a bibliografia referente ao tema no município é 

escassa ou mesmo inexistente. 

Apenas com uma gestão hospitalar voltada a este público específico 

conseguiremos em um futuro disponibilizar informações sobre o histórico desta 

implantação no município, bem como, a satisfação do paciente ao usufruir de seus 

direitos baseados em normas do SUS. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

Visando a dificuldade enfrentada pelos deficientes auditivos em obter relações 

interpessoais com profissionais de saúde, bem como, a dificuldade recíproca dos 

profissionais de saúde em lidar com tais pacientes sem estrutura ou treinamento 

necessário para estreitar a relação profissional/paciente, bem como, a falta de 

bibliografia que demonstre a situação do município ao que diz respeito à assistência 

voltada ao público que possui deficiência auditiva, torna-se necessário que ocorra 

uma intervenção pedagógica junto aos profissionais e a instituição como um todo, 

visando o efetivo atendimento ao cidadão deficiente auditivo conforme a Lei nº 

10.436 determina em seu Artigo 3º (BRASIL, 2002). 

O encontro clínico entre o profissional da saúde e a pessoa surda normalmente 

acontece fora dos padrões esperados na rotina de qualquer profissional; indivíduos 

surdos e profissionais se veem diante de limitações que dificultam o vínculo a ser 

estabelecido entre eles (CHAVEIRO et al, 2007).  

Conhecimentos mínimos sobre a Língua dos Sinais é uma questão fundamental 



 
 

 

 

que os profissionais da saúde devem se atentar, como forma de inclusão das 

pessoas com deficiências, de modo a garantir uma ação terapêutica de qualidade, 

tanto quanto como aquela realizada com pessoas consideradas normais 

(MILBRATH et al, 2009). 

Chaveiro et al (2008) alega que, saber comunicar é uma importante ferramenta 

para os profissionais de saúde, porém a comunicação com pacientes surdos 

continua negligenciada nos sistemas de saúde. 

Rosa et al (2000) descreve que o profissional de enfermagem não sabe como 

agir diante um paciente que não faz uso da comunicação verbal, e considera difícil 

esse atendimento. Gomes et al. (2009) e Vianna et al. (2014) reforçam a fala da 

autora acima ao relatar que o profissional de enfermagem deve adquirir domínio na 

comunicação não verbal, e desenvolver assim uma postura que permita cuidado 

integral aos pacientes surdos. França (2011) relata que o não entendimento por 

parte dos profissionais de saúde no que o surdo quer transmitir impossibilita o 

conhecimento da necessidade do paciente, desta forma o cuidado e as orientações 

acerca de sua saúde estará comprometido. 

A proposta que se torna necessária é que os profissionais da Saúde, 

principalmente aqueles componentes da Atenção Básica e da Saúde da Família 

sejam capacitados para se comunicarem de maneira eficiente com tais clientes. 

Essa capacitação se concretizaria na oferta de cursos de LIBRAS (Língua Brasileira 

de Sinais) a todos os profissionais de Saúde de tais áreas, para que pelo menos 

esses profissionais tenham um mínimo de entendimento necessário para o 

atendimento do paciente (SOUZA, PORROZZI, 2009). 

 

3. OBJETIVO GERAL 

 

 Propiciar o melhor atendimento aos usuários dos serviços de saúde 

portadores de deficiência auditiva, facilitando o processo de relacionamento 

interpessoal entre estes e os profissionais de saúde. 

 

4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 



 
 

 

 

 Introduzir a linguagem de LIBRAS em um serviço de saúde do município de 

Ubá. 

 Capacitar os profissionais de saúde para melhor interação com os usuários 

com deficiência auditiva. 

 Redefinição dos processos de trabalho a partir da gestão hospitalar. 

 Implantar a cultura do atendimento utilizando-se a Linguagem Brasileira de 

Sinais. 

 

5. METODOLOGIA 

 

Inicialmente o projeto será apresentado ao gestor municipal de saúde, visando 

aprovação do mesmo, para posterior execução das ações propostas. Após 

aprovação, a proposta será repassada aos profissionais de saúde envolvidos, ou 

seja, médicos, profissionais de enfermagem e recepcionistas, e gestores 

hospitalares de forma a deixá-los cientes das ações futuras a serem executadas.  

Em um segundo momento serão definidas as melhores datas, junto aos 

profissionais de saúde, para iniciar as denominadas “rodas de conversa”, no qual 

definiremos junto aos gestores hospitalares as etapas de capacitação dos 

profissionais de saúde através de oficinas que abordem aspectos de introdutórios da 

Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS). Serão elaboradas cartilhas e folhetos com 

material pedagógico voltado a orientar de forma preventiva sobre a deficiência 

auditiva, tais cartilhas serão realizadas após oficinas com os profissionais de saúde, 

e o conteúdo das cartilhas serão decididos com base nestas oficinas e 

posteriormente distribuídos á população. 

A partir dos resultados de capacitação obtidos com os profissionais de saúde, 

será elaborado um protocolo com a atuação dos profissionais de saúde visando 

sempre à adequação dos processos de trabalhos destes profissionais para a 

inclusão do atendimento eficaz aos portadores de deficiência auditiva. Ao término 

das ações os resultados serão avaliados. 



 
 

 

 

6. RESULTADOS ESPERADOS 

Ao término do trabalho, espera-se que o serviço de saúde escolhido esteja 

totalmente adequado ao atendimento aos pacientes que possuem deficiências 

auditivas oferecendo um atendimento confiável ao usuário sem que haja qualquer 

forma de preconceito ou discriminação. 

 

7. CRONOGRAMA 

 

Atividades do Projeto 

2016 

Mar Abr Mai Jun Jul 

Apresentação do Projeto ao gestor de saúde do município 
X         

Reunião com os profissionais de saúde  X 
    

    

Definir as etapas de capacitação 
X 

    

    

Realizar oficinas   X X X   

Confecção de Materiais 
    X X   

Elaboração de Cartilhas e Cartazes       x   

Elaborar protocolos       X   

Avaliar os resultados          X 

 

8. ORÇAMENTO 

 

ORÇAMENTO CUSTO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 

1 Xerox/Papel 50 R$ 0,10 R$ 5,00 

2 Cartilhas 150 R$ 0,32 R$ 48,00 

3 Cartazes 5 R$ 25,00 R$ 125,00 

4 RH/ Recepcionistas 2 R$ 1.556,16 R$ 3.112,32 

5 RH/Enfermeiros 15 R$ 3.330,96 R$ 49.964,40 

6 RH/Médicos 6 R$ 4.751,21 R$ 28.507,26 

Total R$ 81.761,98 

 



 
 

 

 

Toda a execução do projeto será realizada com ônus parcial proveniente da 

secretaria de saúde. O orçamento relacionado aos recursos humanos será 

proveniente da secretaria de saúde, os orçamentos referentes aos materiais de 

consumos e serviços gráficos ficarão a cargo do executor do projeto. 
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